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Sessão de  30 de outubro de 19  91	 ACORDÃo Ne  CSRF/01-01.213

Recurso n 2: RP/106-0.075 e RD/106-0.088

Recorrente: FAZENDA NACIONAL E ADLON ALVES PEIXOTO

Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ADLON ALVES PEIXOTO e FAZENDA NACIONAL,

IRPF - LUCRO IMOBILIÃRIO - ISENÇÃO.

A isenção prevista no artigo 12 do Decre
to-lei n9 1.950/82 alcança, somente,	 (5-
contribuinte que no prazo de um ano con
tado da celebração do contrato, aplique-
o produto da venda na compra de imóvel re
sidencial e que, na data da aquisição,"
não possua imóvel da mesma espécie, sen-
do irrelevante "in casu" autilizaçao que
de fato seja dada a esse imóvel, bem co-
mo sua localização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL e ADLON ALVES PEIXOTO.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especialda 
IFazenda Nacional, a fim de afastar a isenção estabelecida noart. 12

do Decreto-lei n9 1.950/82, mantendo, porém, a allquota de 25% pre-
vista no § 99 do art. 41 do RIR/80, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Cons. Walde-

van Alves de Oliveira e Aquiles Rodrigues de Oliveira, que negavam

provimento ao recurso5,6,-
v
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-- a d.s Sess;es (DF), em 30 de outubro de 1991.

,	 ,R)e , s . F” J.----)	 ,	 - PRESIDENTE
r - /

	

4	 ii /p

(	

4___,,

,J143Si EDII , RDO RANGEL D ALCKMIN - RELATOR--
,

v.v.
...



, „
Q- 4------"	 '
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOÃO DIAS NETO, MÃRCIO -MACHADO CALDEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO (Suplente
Convocado), JUAREZ DE MORAIS', CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL AN
TONIO GADELHA DIAS, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA e SEBASTIÃO RODRI-
GUES CABRAL. Defendeu o sujeito pasSiVo, seu advogado, Dr. Pedro Mar-
tins Fernandes - OAB/DF n9 6.636. Defendeu a Fazenda Nacional, 	 seu .
Procurador-Representante, Dr. rran de Lima. 4 ,,, 4fi is '
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PROCESSO N°10166/007-715/87-24

RECURSO N9 : RP/106-0.075 e RD/106-0.088

ACORMÃONP: CSRF/01-01.213

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL e ADLON ALVES PEIXOTO
RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: ADLON ALVES PEIXOTO e FAZENDA NACIONAL

RELATC5RI O- - - - - - - -

Cuida-se de recurso interposto pela Fazenda Na-
cional contra o Acórdão n9 106-1.786, portador da seguinte ementa:

"IRPF - LUCRO MOBILIÁRIO - ISENÇÃO - É isento
do imposto o lucro imobiliário aplicado, no pra
zo de 1 (um} ano, na aquisição de imóvel resi-
dencial, desde que o contribilinte não disponha
de mitra imÓvel da mesma espécie que, pela sua
localização, possa lhe servir de residência."

O voto condutor do aresto, da lavra do eminente
Conselheiro CLODOALDO ALVES DE JESUS, assim estã redigido, em sua
parte nuclear;

"Na parte que se refere â isenção do lucro
obtido nas alienaçaes, proporcionalmente ã par-
cela do produto da venda os imóveis, efetivamen
te aplicada na aquisição, adoto os fundamento -s-
do voto proferido pelo Conselheiro Mário Alber-
tino Nunes, no Acórdão n9 106-1.747, de07.11.88,
a seguir transcritos;	 u

WINlie

nauccoinc- ~noa mQ n gç/ 90	 J.M.
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"o que se discute é a isenção prevista no
art. 12 do DL 1,9150, de 14,07.82. Mais espe
cificamente, se essa isenção se aplica ao
caso concreto trazido aos Autos.

Em alntese, a discussão pode Ser colocada
nos seguintes termos:

al a decisão recorrida, acolhendo a informa
ção fiscal, entende quea isenção não se
aplica se o contribuinte tiver qualquer ou-
tro imóvel residencial, não importando a lo
calização do mesmo;

bi já o recorrente defende a tese de que a
restrição legal para reconhecimento da iaen
ção só di2 respeito à..existência de outro im(3'
vel residencial no seu lugar de domicílio.-

Para melhor entendimento, transcrevo o dis-
positivo em questão:

"Art. 12 - Fica isento do imposto de
renda o lucro auferido por pessoa fisi
ca na venda de imóveis, desde que o
alienante, no prazo de um ano contado
da celebração do contrato aplique opro
duto da venda na compra de imóvel resi
dencial e que na data da aquisição, não

 imóvel da mesma espécie." 	 (DL
1.950/82, Art. 12)."

Interpretando, literalmente, o dispositivo
transcrito se observa que duas são as condi
çaes para que se reconheça a isenção:

al que o produto da venda seja aplicado na
compra de imóvel residencial; e

b) que, na data da aquisição, não possua o
contribuinte imóvel da mesma espécie.

É pacífico que o contribuinte cumpriu a pri
meira condição. Em momento algum foi questi
onado o caráter residencial do imóvel
prado.

Vejamos, no tocante â segunda condição.
Parecer Normativo CST n9 16, de	 07.08,84,
asáim define "imóvel da mesma espécie":

4'41
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"Para as efeitos da lei, deve-se consi
derar imóvel da meSma'espécie a unida-
de construída para flh's - residenciais.
Esta, por seu turno, define-se como a
edificação ome tenha sido construída
com esta destinação, segündo as normas
disciplinadoras das edificações da lo-
calidades em que se situarem, indepen-
dentemente da utiliznão que de fato lhe
seja dada; a circunstancia de o imóvel
residencial esta situado em zona urba-
na ou em 5rea de lazer (praia, campo,
sítio de recreio, clube campestre,etc)
é irrelevante para a finalidade em cau
sa."

Para o parecer citado, 6 imóvel residencial
o que for construído como tal, segundo as
posturas- -municipais do local da situação.
Assim sendo, apesar de ter sidbutiliiado co
mo embasamento da ação fiscal é certa que
não resolve a questão. A rigor, parece que
o intuito foi mesmo o de privilegiar, com a
extensão do entendimento da isenção aos ca-
sos em que o ,produto de venda é aplicado na
compra de imóveis em 'áreas de lazer, tais
como praias, campo, sítio de recreio, clube
campestre, etc.

Em outras palavras: segundo o entedimentodo
parecer citado, determinada pessoa que ven-
da imóvel, qualquer que seja, e aplique o
resultado na compra de uma casa de praia,
por exemplo, estã isenta do pagamento do lu
cro imobiliãrio, bastando que a referida cã-
sa de praia tenha sido construída como "im3
vel residencial", sengundo as posturas domu
nicípio da situação do imóvel.

Jgi o entendimento da autoridade fiscal, no
presente processo, se mostra execessivamen-
te draconiano, ao negar a isenção só por-
que o contribuinte dispõe de outro imóvel
a centenas de quilómetros de seu domicílio.
A rigor, como se pode depreender da Informa
ção Fiscal e de r. decisão recorrida, o en-
tendimento teria sido o mesmo se o cohtri-
buinte tivesse outro imóvel, em Lesoto ou
Azerbaijão.

Ainda pelo que se pode depreender, das pe-
ças citadas dos Autos, a autoridade fiscal

Le14\
\4!
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teria reconhecido a isenção se o contribuin-
te tivesse aplicado o resultado da venda na
compra de outro imóvel, localizado a cente-
nas de quilómetros, tido como residencial,
bastando que não tivesse outro.

ConVenhamos que se trata de interpretação ob
tusa, sem qualquer comprometimento com o in-
teresse colimado pelo ato legal. Sem devida,
que o objetivado, ao se instituir a isenção,
foi faCilitar a aquisição de casa própria pa
ra residência. Por isso se exige que o con-
tribuinte não tenha outra. Outra, náturalmen
te, em condiçOes de ser sua residência.
residencial que possa ser o imóvel possuído
a centenas de quilômetros do local em que
exerce suas atividades, este imóvel não pode
ser considerado residencial em relação 	 ao
contribuinte.

Assim sendo, a conclusão só pode ser no sen-
tido de que o contribuinte não tem outro imó
vel da mesma espécie, residencial que possa
lhe servir de residência, cumprindo, portan-
to, ambas as condiçOes necessárias para go-
zár da isenção."

Meu voto é no sentido de acolher a prelimi-
nar para rejeitar as razaes aditivas ao recurso,
aceitando-as, tão somente, a título de informa-
çaes, e, no méfito para excluir da tributação a
parte de lucro imobiliário apurado, proporcional
ã parcela do recurso obtido na venda efetivamen-
te aplicada na aquisição do outro imóvel (demons
trativo de fls. 71/72), e para aplicar a aliquo---
ta de 25% sobre o remanescente tributável."

O recurso especial interposto defende que ficou

provado nos autos que o sujeito passivo era possuidor de mais de

um imóvel residencial, não importando a destinação eventualmente

dada a eles (casa de veraneio, chácara de recreio etc). Reporta-

-se, outrossim, aos termos do voto vencido do ilustre Conselhei-

ro OSIRIS DE AZEVEDO FILHO.

Instado a se manifestar, o sujeito passivo apre-

sentou contra-razOes (f is. 299/305), argumentando, inicialmente,

que o pedido formulado pela recorrente extrapola os fundamentos

aduzidos no apelo, tendo em conta que se limitou a atacar a/

/
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questão da isenção, sem se referir a admissão da aliquota pro-

porcional de 25%, com o que o ares-to atacado transitou em julga-

do nesta parte.

Alegou, em outro passo, que ficou demonstrado que

o sujeito passivo seria proprietário de uma única residência, a-

lem de duas pequenas casas de morada eventual, uma em chácara de

recreio e outra em local de lazer (N ysra Friburgo).

Destacou a distinação entre imóvel residencial e

de morada, lembrando que não seria possIvel ao contribuinte resi

dir nos locais onde situados os aludidos imOveis de recreio.

Outrossim, ad argumentandum, sustenta que na hipó

tese de ser conhecida a questão atinente â allquota de 25%, deve

esta ser admitida, pois a não manifestação oportuna de opção por

tal forma de tributação decorreu de orientação recebida de repar

tição lançadora, no sentido de que a hi pótese estaria albergada

pela isenção.

De qualquer sorte, sustenta que a opção pelo tra-

tamento de isenção revelaria a intenção de pagar o menor imposto,

com o que a opção pela allquota menor está contida naquela mesma

manifestação.

Isto posto, pediu fosse negado provimento ao re-

curso da Fazenda.

Na mesma oportunidade, o contribuinte ajuizou re-

curso de divergência Cfls. 306/317), o qual não foi admitido pe-

lo r. despacho do ilustre Presidente da colenda 6a. Câmara (fls.

336/344)

É o relatÓrio

V
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, relator.

O recurso foi interposto com guarda do prazo le-

gal e com observância dos demais requisitos legais, razão pela

qual dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de matéria jã objeto de anã-

lise nesta Cluara Superior, que no Acórdão n9 CSRF/01-0.947 de-

cidiu:

"IRPF - LUCRO IMORILIRRIO - ISENÇÃO A isenção
prevista no artigo 12 do Decreto-lei n9 1.9_50/82
alcança, somente; o contribuinte que no prazo de
um ano contado da celebração do contrato, apli-
que o produto da venda na compra de imóvel resi
dencial e que, na data da aquisição, não possua
imóvel da mesma espécie, sendo irrelevante "in
casu" a utilização que de fato seja dada a esse
imóvel, bem como sua localização."

Do voto condutor do aresto, transcrevo as seguin

tes considerações expendidas pela eminente Conselheira MARIAM

SEIF.

"Ressaltam do texto legal três condições pa
ra gozo da isenção: a) prazo de um ano contadoda
venda para aplicar o valor correspondente; b)
aplicação do produto da venda na compra de imó-
vel residencial; e c) não possuir na data dá aqui
sição outro imóvel da mesma espécie.

Reafirmando essas condições, a Portaria MF
n9 142182, ao regulamentar citado dispositivo le
gal, expressamente estabeleceu em seu item 17: -

"17. Ressalvadas as hipóteses de equipa
ração apessoa jurídica, éirrelevante paracj
efeitos do art. 12 do Decreto-lei n9 1.950/
/82, a quantidade de imóveis vendidos e ad-
quiridos desde que cada pessoa física  passe

j
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a possuir, em decórrencia dessas operaçaes, 
dentro do prazo de um ano contado da primei
ra alienação, um único imóvel residencial -e-
estejam atendidas as demais condições ex-
pressas no mencionado artigo."

Vale notar que em nenhuma das partes dos au
tos há controvérsia em torno da existência das
prefaladas condições, há, istosim,disbussão:quan
to ao significado da expressão imóveis da mesma
espécie.

Segundo De Plácido e Silva, in Vocabulário
jurldico, vol. II, Ed. Forense, 2 -a-T ed., 1967,
Espécie:

,.. possui na significação jurídica o
sentido de individualização, particularida-
de, qualidade ou natureza, que fazem distin
guir as coisas, fatos ou pessoas entre si,
mesmo que pertençam ou se integrem no mesmo
género.

A espécie, pois, é parte do género, por
seu carater ou por sua natureza, diferente
de Outras partes do mesmo género..."

Él também neste sentido o ensinamento dó re-
nomado jurista Washington de Barros Monteiro, que
ao tratar do Direito de Obrigações, em sua obra
Curso de Direito Civil, Vol. 1, Ed. Saraiva,12a.
ed., 1977, pág. 79, diz que em linguagem juridi-
ca, desde o direito romano.

"género é o conjunto de seres semelhan
tes, Esses seres semelhantes, isoladamente
considerados, denominam-se espécies. Gênero
é assim a reunião de espécies semelhantes; .
espécie, o corpo certo, a coisa individuada,
o objeto determinado."

A interpretação integrada do dispositivo le
gal com sua norma regulamentadora e com os con-
ceitosacima enunciados, evidencia que no contex
to a expressão espécie refere-se ã natureza resr
dendial pertencente 'ao género imóveis, que englo
ha, além desta, outras, como as de natureza in-
dustrial, comercial, rural, etc.

A própria colocação da expressão notexto le
gal não deixa dúvidas quanto a essa assertiva-,-
eis que vem logo após a condição determinante da
aplicação dó pfoduto da venda, conforme a seguir
se destaca: 4/(44,,jp

C/7/
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"... aplique o produto da venda na com
pra de imóvel residencial e que, na data d -a-
aquísiçao, não possua imóvel da mesma espé 
cie."

Ora, como a única qualificação estabelecida
no período para o género imóveis refere-se aos
de natureza residencial, é Obvio que a espécie
aludida no mesmo reporta-se à natureza nele espe
cificada.

EM principio, o entendimento do contribuin-
te: e a conclusão do acórdão recorrido não questio
nam essa afirmativa, entretanto deram-lheumsignI
ficado bem mais amplo do que o estabelecido na
lei, ou seja, segundo eles, a restrição legal di
rige-se apenas aos imóveis da mesma espécie que";
pela sua localização, possa servir de residência
ao contribuinte.

Como bem destacou o ilustre recorrente, ao
decidir assim, a Cãmara estrapolou a sua função
de julgar o recurso à luz da lei para assumir a
própria função legislativa, qualificando o texto
legal com ressalvas que dele não constam.

Qualquer que seja alinha interpretativa que
venha ser adotada, não vislumbramos como se pos-
sa chegar a tal conclusão, senão vejamos.

Se adotarmos a interpretação gramatical ou
literal, que é adequada para o caso, vez que tra
tando-se de regra excepcional - outorga de isen-
ção o Código Tributario Nacional determina ao
intérprete que se atenha a literalidade do texto
legal, constatamos- que a léi, ao estabelecer a
restrição não cogitou da localização do imóvel,
da forma como é utilizado e muito menos o vin-
culou ao domicilio do contribuinte.

Simplesmente estabeleceu que na hipótese do
contribuinte pretender gozar da isenção devera
aplicar o produto do imóvel que alienar, no pra-
zo maximo de um ano na aquisição de imóvel resi-
dencial, desde que na data da aquisição não pos-
sua outro imóvel dessa natureza. Note-se que o
legislador deixou ao livre arbítrio do contri-
buinte a escolha do local do imóvel, bem cómosua
destinação, permitindo, inclusive que o adquira
para parentes de primeiro grau, obviamente, den-
tro das Mesmas condiçOes, ou seja, que os donata
rios também não possuam outro imóvel da mesma e -s-

_
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A vista dessas evidencias, Mister se faz con
cluir, que se fosse intenção do legislador res-
tringir o alcance do beneficio somente aos casos
em que o contribuinte possuísse outro imóvel re-
sidencial no local onde está domiciliado, logica
mente, teria disposto de outra forma, explicitari
do esta condição. No entanto, como já ressalta=
mos, a localização e a destinação do imóvel resi
dencial não foram alvo da preocupação do legisla
dor.

A adoção da interpretação sistemática nos
conduz à identica conclusão, pois como esólare-
ceu o Parecer Normativo CST n916/84, esta linha
interpretativa "permite deduzir que, ao insti-
tuir a isenção, a lei pretendeu facilitar a aqui
sição de residencia própria para as pessoas fisi
cas que, alienando um ou mais imóveis, tivessem
por objetivo assegurar para si, ou para seu pa-
rente de 19 grau, a propriedade de um único imó-
vel residencial, seja na localidade onde se rea-
lizam as operaçóes de vendas, seja em qualquer
outra cidade do País". (grifos do original).

Assim, ó de se conéluir que imóvel da mesma
espécie, para a finalidade em causa, é a unidade
construída para fins residenciais, independente-
mente da utilização de fato que lhe seja dada ou
da localidadade onde esteja situada.

No presente caso, g indiscutível que os imó -
veis que o contribuinte possuía à época da aqui-
sição do imóvel com o produto beneficiado pela
isenção reveste esta natureza. Tanto assim, que
declara expressamente que o imóvel situado 	 em
Rezende-RJ é por ele utilizado, nos fins de sema
na, quando visita sua mãe; e o de Niteroi-RJ -
ve de residencia para seus sogros.

Mesmo admitindo o caráter residencial dos
aludidos imóveis-, o contribuinte não os conside
rou impeditivos para o gozo do benefício fiscal,
pela simples circunstância de os mesmos se situa
rem em localidades distantes daquele em que man=
tem seu domicílio, não sendo em consequencia,uti
lizados como sua residencia permanente.

Tendo em vista que tais aspectos são irrele
vantes para os efeitos da lei, não há. como legi-
timar o procedimento adotado pelo sujeito passi-
vo, razão porque, sou pelo provimento do Recurso
Especial, e consequente restabelecimento da deci
são singular.";

^
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Na oportunidade aderi integralmente a tais argu-

mentos pedinldo venha para dispensar-me de outros.

No que respeita à aliquota, entendo que orecurso

interposto pela Fazenda Nacional não enfrentou a matéria, pois a

ela não se referiu em nenhum momento. A simples remissão feita ao

voto vencido do Conselheiro °SIRIS DE AZEVEDO FILHO - que entendia

que a tributação deveria ser feita com base na allquota progressi-

va - não me parece suficiente para caracterizar tenha a Fazenda Na

cional írresignado-se -, também, com esse item.

De qualquer maneira, entendo, como o ilustre Re-

lator do aresto recorrido, - que deve ser admitida a aludida áll-

quota, sendo certo que se antes não houve opção do contribuintepor

tal tratamento isto decorreu da falta de oportunidade para tanto.

No que se refere â retificação do valor do custo

de aquisição dos ira -Oveis vendidos, tal matéria foi ventilada em ra

zSes suplementares de recurso, as quais não foram conhecidas unami
mente. É. certo que o contribuinte interpôs recurso de divergência

visando a reforma desta parte do aresto recorrido, porém o apelo

não foi admitido. Assim sendo, não vejo como possa tais cuestaes

serem apreciadas por esta Superior Instância.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso, a

fim de afastar a isenção estabelecida no art. 12 do Decreto-lei n9

1.950/82, mantendo, porém, a alfquota de 25% prevista no § 99 do

art. 41 do RIR/80

Brasfaia - e F íe30outubro de 1991.
ier
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/'JOSEDb A -DO ~G- L DE. ALCKMIN - RELATOR. '
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